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RESUMO 
O presente artigo é um recorte da minha tese de doutorado, ainda em desenvolvimento[footnoteRef:2], que investiga práticas alimentares e mudança do clima na Comunidade Nova Esperança, localizada na Reserva Extrativista do Médio Juruá, município de Carauari, Amazonas. A pesquisa revela que, embora as preferências alimentares dos entrevistados permaneçam ancoradas na cultura alimentar amazônica – com destaque para o consumo de peixes, farinha e açaí –, eventos extremos, como cheias e secas severas, e períodos conhecidos como "calendário da fome" na região alteram significativamente o consumo alimentar. Nesses momentos, alimentos ultraprocessados e itens das cestas básicas doadas tornam-se predominantes, destacando as transformações alimentares impostas por essas situações. O texto apresenta uma descrição detalhada dos dados empíricos encontrados, com o objetivo de debater tais informações com o grupo de trabalho e refletir sobre como as mudanças climáticas impactam a manutenção das práticas alimentares tradicionais. [2:  Por se tratar de uma tese ainda em desenvolvimento, solicito, se possível, que este material não seja publicizado.] 
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INTRODUÇÃO
Em contexto de mudanças climáticas – que produzem efeitos em diversas localidades e grupos sociais de forma diferenciada – descrever e analisar os sistemas alimentares é um desafio. Ericksen (2007) aponta que os próprios sistemas alimentares impactam e impulsionam mudanças ambientais. Schor et al. (2015) destacam que, no Amazonas, o acesso à maioria dos municípios ocorre majoritariamente por via fluvial, implicando em uma rede de abastecimento distinta de outras regiões do país. A variação no volume dos rios, muitas vezes associada a eventos extremos, impacta o transporte e o abastecimento de municípios e comunidades interioranas.
Jardim et al. (2020) enfatizam a importância da farinha e do peixe como fontes primárias de energia na Amazônia. Em períodos de inundações, dietas são alteradas, muitas vezes envolvendo a compra de alimentos em outras localidades. Clement e Niguchi (2006) e Tregidgo et al. (2021) destacam como a sazonalidade influencia essas mudanças. Na estação chuvosa, pesquisas de Piperata et al. (2011) apontam para um aumento no consumo de açúcares e óleos vegetais. Contudo, Jardim et al. (2020, p. 12, tradução minha) ressaltam que “a mudança nas dietas é altamente complexa e está associada a variáveis ambientais, econômicas, sociais e culturais em escala global e local”.
Este texto é parte da minha pesquisa de doutorado sobre práticas alimentares e mudanças climáticas no Médio Juruá, Amazonas. O trabalho de campo[footnoteRef:3] foi realizado em 2022, na Comunidade Nova Esperança, localizada na Reserva Extrativista (RESEX) do Médio Juruá, município de Carauari, onde foram entrevistados 46 moradores acerca de questões como alimentação e mudança climática. A área de cerca de 286 mil hectares abriga populações tradicionais que dependem do extrativismo e da agricultura de subsistência, como o manejo de açaí, andiroba e pirarucu. Eventos extremos, como a cheia de 2021, reduziram em cerca de 90% a coleta de muru-muru e andiroba, impactando diretamente a renda das famílias. [3:  Os dados de campo são parte do projeto “ODS 2.4 AM - Entendendo o papel das redes sociais sobre a segurança alimentar ante extremos climáticos no Amazonas” financiado pela Chamada Pública 01/2020 FAPESP – FAPEAM)] 

A região do Médio Juruá/AM é destaque tanto em sua biodiversidade quanto no elevado número de organizações sociais. Como destaque, a ASPROC (Associação dos Produtores Rurais de Carauari), é considerada a associação “mãe” de diversas outras que se mantém no território (GUIMARÃES, 2022). A região é profundamente marcada pelo extrativismo da borracha – que teve em diferentes períodos sua queda e ascensão, assim como da luta dos extrativistas pelo seu território (SCHWEICKARDT, 2010; DERICX, 1992).
Os modos de alimentação na Amazônia refletem interações históricas entre manejo agrícola (NEVES, 2022; NEVES; HECKENBERGER, 2019), organização social e ambiente. Espécies como mandioca, pupunha, açaí e castanha-do-Brasil garantem a subsistência e estruturam práticas alimentares carregadas de significados culturais. Porém, tais culturas alimentares não são estáticas e podem se transformar diante de mudanças sociais, ambientais e econômicas. Essas dinâmicas reforçam a necessidade de valorizar práticas agrícolas e alimentares tradicionais, essenciais para a soberania alimentar e a preservação da diversidade biocultural da região diante de um novo regime climático.

AS PREFERÊNCIAS ALIMENTARES E O CLIMA

	A comida amazônica, amplamente caracterizada pelo consumo de peixe, farinha, açaí e outros alimentos, reflete a riqueza cultural e ambiental da região (PIPERATA et al., 2011). Os peixes são a principal fonte de proteína (MURRIETA; DUFOUR, 2004), enquanto carnes de caça e quelônios, valorizados por sua raridade, possuem forte significado simbólico. Contudo, as preferências alimentares são flexíveis, sendo influenciadas por fatores ecológicos, socioeconômicos e contextuais, como sazonalidade, desigualdades sociais e escassez. Assim, a alimentação vai além da nutrição, refletindo as dinâmicas culturais, ambientais e econômicas que moldam os modos de vida de populações ribeirinhas e indígenas.
Os moradores da Comunidade Nova Esperança, ao serem questionados sobre suas preferências alimentares — ou seja, qual era seu alimento favorito e como era o acesso a ele — foi possível observar a manutenção pelas dietas “tradicionais” nessas escolhas. Inicialmente, esperava-se identificar mudanças nas preferências alimentares, com um aumento no consumo de ultraprocessados; no entanto, essa tendência não se confirmou. Como será abordado adiante, os ultraprocessados aparecem nas dietas, mas em grande parte como um recurso alimentar em momentos de escassez, ou como destacado pelos entrevistados no “aperto” alimentar e não necessariamente como uma escolha baseada no sabor ou preferência dos entrevistados.
[image: ]
Mapa 1. A Localização da Comunidade Nova Esperança na Resex do Médio Juruá.

Do total de 46 entrevistados, 31 destes citaram mais de um alimento como o favorito, enquanto 15 citaram apenas um alimento. O que há grosso modo pode indicar a preferência por uma alimentação diversificada, ou mesmo o acesso a vários alimentos. Do total de entrevistados, 35 afirmaram que os eventos extremos têm impactado na sua alimentação.
	Categoria
	Alimento
	Menções

	Peixe e tipos de peixe
	Peixe (genérico)
	15

	
	Pacu
	13

	
	Tambaqui
	10

	
	Sardinha
	8

	
	Surubim
	6

	
	Pirarucu
	5

	
	Pirapitinga
	5

	
	Pescada
	1

	
	Piranha
	1

	
	Matrinxã
	1

	Açaí
	Açaí
	10

	Carnes de caça
	Tartaruga
	5

	
	Queixada
	2

	
	Anta
	1

	
	Capivara
	1

	
	Carne de veado
	1

	Outras carnes
	Frango
	6

	
	Salsicha
	2

	
	Galinha
	1

	
	Carne de boi
	1

	
	Calabresa
	1

	Frutas
	Manga
	4

	
	Melancia
	3

	
	Abacate
	1

	
	Jambo
	1

	Outros alimentos
	Feijão
	2

	
	Arroz
	1

	
	Macarrão
	1

	
	Farinha
	1

	
	Tapioca
	1

	
	Cará
	1

	
	Azeitona
	1

	Menções genéricas
	Tudo
	2

	
	Comida boa
	1


Tabela I. Preferências alimentares em Nova Esperança.
O alimento mais lembrado foi o peixe, citando este genericamente, mas também especificando as espécies favoritas. O acesso se dá tanto pela pesca no rio ou em lagos próximos a comunidade, tanto pela compra, quando não há tempo para pescar ou em períodos de escassez. Em períodos como os descritos pelo Entrevistado 143, há o “calendário da fome” na comunidade que se concentra entre os meses de outubro a dezembro. Este “calendário da fome” se dá principalmente por duas razões, uma em consequência da outra: i) questões climáticas e de sazonalidade que afetam a disponibilidade de peixe nesse período; ii) pela escassez de peixes, há uma pressão de sobrepesca aos que ainda restaram nos lagos – a Comunidade Nova Esperança e a vizinha Comunidade do Roque são das mais numerosas da RESEX Médio Juruá, como demonstrado pelo analista ambiental do ICMBio. A escassez, portanto, faz com que deslocamentos cada vez mais longos sejam feitos para a realização da pesca. 
A sazonalidade dos rios tem impactado o período de desova, de reprodução e até a passagem dos peixes pelos lagos. E isso impacta diretamente a alimentação. Tanto é que, em comunidades como Nova Esperança, Roque, Pupuaí, Novo Horizonte — onde há uma população grande e uma pressão forte sobre os estoques pesqueiros — o peixe é a principal fonte de proteína animal. Só que essa mudança na sazonalidade dos rios, provocada pelas mudanças climáticas, tem reduzido muito os estoques de peixe. E aí vem o impacto direto: nessas comunidades, onde antes o peixe era a principal proteína, hoje a ASPROC se vê obrigada a fornecer [nas cantinas] frango congelado. Porque, senão, a gente simplesmente não tem proteína animal disponível (Entrevista com Analista Ambiental do ICMBio, fevereiro de 2025).
É importante salientar que as questões climáticas e ambientais se sobrepõem a todo tempo nas dinâmicas. A preservação dos lagos é vista pelos entrevistados como uma iniciativa positiva, que fez com que aumentasse a disponibilidade de peixes. Entretanto, os últimos eventos extremos ocorridos têm modificado tais números. Na seca de 2024, por exemplo, foi necessário adiar o início da pesca tanto do pirarucu quanto do tambaqui – comumente acordada para o início de agosto. O que provocou uma série de preocupações, desde a impossibilidade do transporte, o aumento dos custos e em especial com o prazo de início do defeso do pirarucu que se inicia em novembro. Colocando as comunidades em uma situação muita delicada para a realização da pesca, uma das principais fontes de renda e subsistência da região. Segundo dados da ASPROC, esperava-se 460 toneladas de peixe, mas até fim de setembro apenas 25% dessa meta havia sido entregue. Durante a seca, as comunidades passaram a utilizar triciclos motorizados para acessar os lagos e o local do barco frigorífico.
O segundo alimento mais citado como o favorito, foi o açaí (euterpe oleracea). A palmeira do açaí é nativa da região amazônica, cuja extração e beneficiamento constituem práticas tradicionais profundamente enraizadas nos modos de vida das populações ribeirinhas, indígenas e comunidades extrativistas. O açaí de Carauari é amplamente conhecido no estado do Amazonas, por ter um caldo mais grosso – ao contrário de açaí de regiões como Manaus e municípios vizinhos. O açaí faz parte da dinâmica alimentar do Médio Juruá, estando presente em praticamente todas refeições em sua época. O açaí pode ser tanto fruto do extrativismo, quanto plantado em quintais. Muitos dos entrevistados afirmam que o açaí extraído da mata é melhor do que cultivado em quintais.
Em relação ao clima, o açaí depende de ciclos regulares de chuva e seca para sua produção. Secas prolongadas ou chuvas excessivas podem reduzir a produção. Tregidgo e colaboradores (2020) destacam a importância do açaí para a segurança alimentar das comunidades ribeirinhas amazônicas. Citando Murrieta et al. (1999), Tregidgo et al. (2020) ressaltam que os frutos despolpados representam até 70% da ingestão calórica diária durante a principal estação de produção. Diante disso, novos cenários também se apresentam, como a alta vulnerabilidade do fruto às mudanças do clima, sendo que eventos extremos já têm impactado a produção e consumo de açaí. Ao mesmo tempo, há uma crescente demanda pelo açaí, impulsionado por diversos fatores. Um dos fatores destacados pelos autores é o aumento populacional em centros urbanos e regionais, além do incremento nas vendas nacionais e internacionais[footnoteRef:4] deste alimento, que tem sido considerado uma superfood (Tregidgo et al, 2020). [4:  Ao mesmo tempo, desigualdades se apresentam nesse cenário, a maior parte do valor agregado do açaí está em áreas distantes de sua produção, indicando alguns paradoxos deste crescimento nos mercados internacionais (BRONDIZIO, 2021).] 

As carnes de animais de caça (carne do mato) estiveram presentes nas preferências dos entrevistados. O acesso a esses alimentos é limitado segundo os comunitários, depende tanto de a disponibilidade de algum morador realizar a caça, quanto em relação a presença destes animais – que têm diminuído significativamente segundo os relatos. O acesso à caça se dá somente quando o próprio entrevistado realiza ou então algum vizinho ou parente, sendo, portanto, um consumo descrito como “quando tem”.
A caça representa um importante aspecto cultural. A legislação proíbe, mas isso não evita que estes alimentos sejam considerados iguarias, sendo consumidos esporadicamente em festividades. Os quelônios, por exemplo, como a tartaruga, costumam ser consumidos em eventos especiais. Interessante destacar que a tartaruga de cativeiro é legalizada e é possível encontrar em diversos restaurantes da capital Manaus. Mas, isso não impede a ilegalidade[footnoteRef:5]. Recentemente, foi realizada a primeira venda de quelônios manejados em Carauari, sendo a pioneira no estado do Amazonas. [5:  A caça amadora e profissional é proibida no Brasil, a captura de quelônios sem autorização, acarreta em multas, apreensão de embarcações e demais petrechos utilizados e até a prisão (Decreto 6514/08). A caça é somente permitida em casos de extrema necessidade alimentar do indivíduo ou família. Importante destacar que a caça de subsistência, representa baixo impacto na biodiversidade de unidades de conservação (SAMPAIO et al, 2023) e possui grande importância nas relações sociais de vizinhança de muitas comunidades (SOUSA, 2015). Em diferentes localidades, estudos acerca do manejo sustentável de quelônios tem encontrado avanços.] 

	O acesso à outras carnes de frango, galinha, carne de boi, salsicha e calabresa é mais limitado, pois dependem da compra no centro de Carauari ou então de compras nas Cantinas da ASPROC[footnoteRef:6]. Algumas poucas famílias entrevistadas possuem galinhas e frangos nos quintais. É interessante salientar como a carne de porco não está na preferência de nenhum dos entrevistados, quando questionados sobre, a resposta sempre era a mesma, de que era uma carne “remosa”, ou seja, gordurosa ou até considerada por estes uma carne mais propensa a espalhar doenças. Carnes como a de boi, são consideradas caras e são compradas somente na “cidade”, o que torna o acesso mais difícil, já que necessitam recurso financeiro e deslocamento. A cada dois meses[footnoteRef:7], os moradores que são beneficiários do Bolsa Família, necessitam ir até o centro de Carauari para receber o benefício e é em momentos como este que as compras no mercado são realizadas. [6:  A ASPROC possui em diferentes comunidades as chamadas “Cantinas”, que além de funcionarem como um contato com o associado, permitem a comercialização de diferentes produtos como arroz, óleo, etc. O chamado “comércio ribeirinho” que a ASPROC promove, faz com que as comunidades – que dependendo da velocidade do motor do barco, estão há dias do centro de Carauari, que por sua vez, está há cinco dias de balsa de Manaus (de onde estes produtos vêm). Este comércio ribeirinho, possibilitou que as comunidades não dependessem mais de atravessadores e dos chamados “regatões” que na maioria das vezes não pagavam valores justos aos comunitários.]  [7:  Durante as entrevistas, os beneficiários do Bolsa Família declararam a dificuldade e os custos elevados que envolviam buscar o benefício no centro de Carauari. A viagem de barco envolve um valor alto para muitas famílias, sobrando pouco recurso para a compra dos itens essenciais como gás e alimentos. Em relação a esse ponto, muitos comunitários encomendam mantimentos, inclusive diesel para os que possuem geradores, na cidade, e que serão posteriormente enviados pelos barcos e entregues na entrada da comunidade.] 

	Aos que citaram as frutas como alimentos favoritos, declararam estas como acessíveis. Elas podem ser plantadas em quintais, roçados e também extraídas da mata (como é o caso do jambo). A dificuldade de acesso segundo os relatos, está na questão da sazonalidade e o clima, que tem impactado certos cultivos a partir da alteração no ciclo de chuvas e temperaturas mais altas. O último grupo mencionado apresenta uma diversidade de alimentos, tanto acessíveis via compra (arroz, macarrão e azeitona) quanto ao plantio no roçado (feijão, farinha, tapioca e cará). Mais uma vez, o deslocamento à cidade é uma das questões de acessibilidade retomada pelos entrevistados, o que aumenta o custo desses (como o arroz e macarrão). 
	Na estiagem de 2024, foram distribuídas cestas básicas, mas em relação aos relatos sobre o acesso aos alimentos nesses períodos, alguns chamam a atenção: mesmo que o comunitário tenha o dinheiro em mãos, isso não significa acesso ao alimento. Trazendo desafios completamente diferentes de um meio urbano ou meios rurais em outras regiões do país. 
Um dos comunitários falou: “Eu estou rezando para que tenha café [na cesta básica], porque eu tenho dinheiro para comprar, mas não tenho onde comprar café. Estou há duas semanas sem tomar.” Aí, ele [dirigente do ICMBio] disse que foi a outra comunidade, e uma senhora falou: “Pelo amor de Deus, me diga que tem leite. Meu nenê já está há uma semana sem tomar leite. A gente está dando só a pupa da farinha para ele, da mandioca.” Então, ele falou que são realidades que doem muito, porque são coisas que ele lembra da época dos seringais: de não ter o que comer, de não ter como se alimentar, de não ter onde buscar esses alimentos que são essenciais. A mudança climática também provoca esse processo de retrocesso — de direitos que achávamos já conquistados, garantidos, e que hoje acabam sendo fragilizados por causa de todos esses eventos (Entrevista com Analista Ambiental do ICMBio, fevereiro de 2025).
	Em suma, algumas dimensões sobre escolhas alimentares e acesso podem ser discutidas a partir dos dados levantados. Em Nova Esperança, a relação com a pesca e extração de alimentos da mata é crucial para a subsistência das comunidades. A dimensão alimentar está estabelecida para além do poder de compra, mas sobre toda a dinâmica que configura a relação das comunidades ribeirinhas e o ambiente. A questão da sazonalidade, como discutida no início do presente trabalho, ganha destaque na fala dos entrevistados. O peixe, por exemplo, possui diferentes variações e disponibilidades ao longo do ano, em certos períodos torna-se impossível consumir o alimento favorito, o que faz parte da dinâmica ambiental do território – mas que vem sendo amplificado pelas frequentes estiagens e enchentes. 
	De modo geral, é possível concluir que as preferências alimentares estão profundamente conectadas com a disponibilidade de alimentos no território, de maneira que alimentos industrializados – apesar de consumidos – ainda não figuram entre os favoritos dos entrevistados. Ainda em relação ao custo, a necessidade de percorrer distâncias maiores para realizar a pesca em períodos de escassez pode ser acrescido. Muitos dos entrevistados afirmam que nesse momento do ano, é melhor realizar a compra do alimento, do que “perder um dia” sem a certeza do sucesso da pesca. Os alimentos “externos” ao território, são acessados via compra, envolvendo deslocamento até o centro de Carauari ou então disponibilidade destes nas cantinas da ASPROC e em eventos extremos, a partir de cestas básicas. Sendo assim, a sua dificuldade de acesso reside em valores dos produtos e possibilidades de deslocamento (que como vimos, é quase impossível de ser realizado em períodos como a estiagem de 2024). 	
	Categoria
	Acesso
	Formas de Obtenção
	Dificuldades

	Peixe e tipos de peixe
	Acesso geralmente fácil, mas varia conforme a época, a espécie e o clima.
	Pesca no rio ou lagos próximos; compra quando não há tempo ou disponibilidade de peixes.
	Escassez em períodos de vazante; distância para pescar; preço alto.

	Açaí
	Acesso fácil, principalmente na época certa.
	Extração da mata ou quintais; plantio em áreas próximas.
	Sazonalidade; escassez fora da época.

	Carnes de caça
	Acesso limitado, depende da caça.
	Caça realizada por membros da comunidade.
	Escassez de animais; regulamentação da caça.

	Outras carnes
	Acesso limitado, principalmente por compra.
	Compra na cidade; criação de frango em quintais (menos comum).
	Custo elevado; dependência de compras externas.

	Frutas
	Acesso fácil, principalmente quando plantadas.
	Plantio em quintais ou roças; extração da natureza.
	Sazonalidade; escassez fora da época.

	Outros alimentos
	Acesso variável, dependendo do alimento.
	Plantio em roças (feijão, farinha, tapioca); compra na cidade (arroz, macarrão).
	Custo de alimentos comprados; impactos climáticos na mandioca.

	Menções genéricas
	Acesso variável, dependendo do contexto.
	Depende do alimento específico mencionado.
	Custo e disponibilidade podem ser limitantes.


Tabela 2. Acesso e dificuldades na alimentação.

A GARANTIA DA ALIMENTAÇÃO
Além de tais análises, durante o levantamento de dados sobre a alimentação na comunidade, realizamos uma pergunta que, embora não tenha como objetivo mensurar diretamente a segurança alimentar segundo critérios técnicos estabelecidos por instrumentos como a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar, permitiu uma análise geral sobre aspectos relevantes da alimentação, saúde e estratégias de adaptação das famílias diante de dificuldades econômicas. A pergunta feita aos participantes foi: "Alguma vez sua família precisou reduzir a compra de alimentos para pagar outras despesas, como gás, luz, água ou tratamento de saúde? E, se sim, algum membro da família já se sentiu indisposto ou adoeceu por isso?".
Os dados revelaram que a maioria dos entrevistados (40 de 46) relatou já ter reduzido a compra de alimentos para arcar com outras despesas básicas, como contas de luz, água, gás, combustível para transporte fluvial, aluguel ou gastos com saúde. Segundo os entrevistados, desde a pandemia[footnoteRef:8] a situação parece ter sido agravada. A frequência da prática variou entre “às vezes” e “com muita frequência”. Em relação à saúde, 13 pessoas relataram sintomas de indisposição física relacionados à redução alimentar, como fraqueza, dor de cabeça, perda de peso e problemas gastrointestinais. Contudo, a maioria afirmou não ter adoecido, destacando o uso de estratégias para contornar a situação. Alguns mencionaram que, em situações extremas, os adultos ficam sem comer para garantir que as crianças se alimentem.  [8:  A pandemia não somente afetou no aumento do preço dos alimentos, mas em outros aspectos familiares. Em um dos casos entrevistados, por exemplo, o membro da família que realizava a pesca e a caça, faleceu vítima da COVID-19, provocando uma reorganização familiar que acarretou na diminuição da disponibilidade de alimentos.] 

[bookmark: _GoBack]Dos 46 entrevistados, 34 declararam realizar estratégias de adaptação para a garantia da alimentação e da agricultura nos períodos de eventos extremos. Dentre as práticas mais frequentes estão a mudança no horário para atividades como pesca ou trabalho na roça (devido ao aumento do calor), relatada por 29,4% dos entrevistados, e a alteração do local ou área de cultivo, adotada por 23,5%, demonstrando adaptações diretas às condições climáticas adversas. Outras ações incluem a redução da área plantada ou de espécies cultivadas (17,6%), além de estratégias mais estruturais, como a construção de infraestruturas comunitárias e o uso de estufas, ambas com 11,8% de adoção. A diversificação da produção, mudanças nas espécies plantadas e a adoção de técnicas de irrigação e adubação também foram identificadas, embora menos frequentes.
Além disso, a compra de alimentos in natura ou ultraprocessados de baixo custo foi mencionada por 5,9% dos entrevistados como uma alternativa para compensar dificuldades na produção. Essas estratégias, apesar de brevemente citadas aqui, indicam caminhos para pensar acerca dos futuros alimentares em tais localidades. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para concluir, destaco a necessidade de olhar para tais dados de maneira crítica, como destacado por Murrieta (1998) diversos estudos indicam que a visão de um “problema nutricional generalizado” na Amazônia, não é conclusiva e que intervenções nutricionais muitas vezes desconsideram as estratégias alimentares locais. Além disso, a população ribeirinha, principal alvo dessas políticas, tem sido historicamente negligenciada nesse aspecto, o que reforça a necessidade de análises mais detalhadas sobre os impactos dessas ações em seus hábitos alimentares (MURRIETA, 1998). A literatura sugere que programas nutricionais, ao invés de fortalecerem a autonomia alimentar, frequentemente reforçam relações de dependência. Além disso, os parâmetros usados para avaliar a nutrição muitas vezes não condizem com a realidade local, tornando as abordagens adotadas inadequadas ou descontextualizadas – é o que acontece com vários estudos nutricionais acerca de povos amazônidas, muitos trabalhos vão destacar como a alimentação tradicional não é nutricionalmente adequada ou que as populações locais “não sabem aproveitar os benefícios” dos alimentos disponíveis. 
Com esses dados, busco destacar a permanência de uma dieta tradicional – apesar da entrada dos ultraprocessados – e que muitas soluções para questões de sazonalidade e mudança do clima já vêm sendo desenvolvidas pelas próprias organizações do território, que possuem um amplo conhecimento da realidade local e das necessidades das comunidades, como será abordado em minha tese. Os resultados desta investigação apontam a necessidade de aprofundar essas análises, especialmente em relação à redução da compra de alimentos devido ao aumento do custo de vida, às estratégias de adaptação das famílias, ao impacto da inflação e da pandemia, assim como a discussão de cestas básicas regionalizadas e iniciativas preventivas ao invés de reativas por parte de governos locais.
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